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O Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região, sediado na cidade de 

Porto Velho/RO, possui jurisdição nos estados de Rondônia e Acre, e 
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atualmente conta com 32 Varas do Trabalho instaladas, sendo 12 nas 

capitais e 20 nas demais localidades sob sua jurisdição. 

O Tribunal é composto por 8 desembargadores e, no decorrer do 

exercício de 2019, recebeu 8.369 processos e julgou 7.767. 

Na primeira instância estão lotados 57 juízes, entre titulares e 

substitutos, que juntos receberam, em 2019, 21.212 processos, e julgaram 

21.0681. 

A movimentação processual em 2019, casos novos, correspondeu ao 

23º lugar em quantidade de novos processos trabalhistas no país, e o 

número de processos julgados/solucionados representou aproximadamente 

0,97% do total de julgados no Brasil neste exercício. 

No tocante ao orçamento, a Lei Orçamentária para o exercício de 

2019 e seus créditos adicionais autorizaram a quantia de R$ 

347.213.248,00. Desse montante, foram liquidadas aproximadamente 97% 

das despesas, que somam R$ 339.454.537,76 do total autorizado. 

Do montante liquidado, R$ 26.662.726,35 correspondem à ação 

orçamentária: “Apreciação de Causas na Justiça do Trabalho” , destinadas 

ao custeio geral da administração, constando-se delas os gastos com 

contratações de bens e serviços relativas às ações de informática. 

Por fim, dessa ação orçamentária, o volume de recursos fiscalizados 

nesse trabalho de auditoria perfez um total de R$ R$ 5.113.627,82, 

correspondente à soma dos valores dos contratos que foram objeto de 

análise pela equipe de auditores, com base em escopo previamente 

definido. 

O escopo da auditoria contemplou a área de Gestão de Tecnologia da 

Informação e Comunicação, cujo principal objetivo foi verificar a 

regularidade e efetividade das contratações de bens e serviços, com ênfase 

nas descentralizações do CSJT, bem como examinar a adoção de melhores 

práticas de governança de TIC. 
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switches 

“verifica-se que, além de falhas de planejamento por ocasião da 

opção pela participação no registro de preços, pois as quantidades 

registradas não atenderam à demanda do Tribunal, a negociação realizada 

pelo fiscal do contrato, sem autorização da autoridade competente pela 

celebração do contrato, revela-se como ato antieconômico, que precisa ser 

sanado. 

Em entrevista realizada com o gestor e fiscal do contrato, por ocasião 

da inspeção in loco, foi ratificado que a negociação foi realizada, 

entretanto, após os apontamentos desta auditoria, informaram que as 

providências necessárias serão tomadas para o saneamento do contrato, nos 

termos expostos acima. 

Cabe ainda ressaltar que Resolução CNJ n.º 182/2013 prevê a 

designação de equipes responsáveis pela gestão dos contratos de TI, 

compostas pelo gestor do contrato e, sempre que possível, pelos fiscais 

demandante, técnico e administrativo. Ocorre que, no TRT da 14ª Região, a 

atividade de gestão dos contratos de TI está concentrada no Secretário da 

unidade e o Tribunal não adota a prática de designar equipes para a 

fiscalização dos contratos de TI, apenas designa um fiscal e seu substituto. 
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Nessa esteira, verifica-se que a concentração das atividades de gestão 

e fiscalização dos contratos de TI em poucos servidores pode ter 

potencializado os riscos durante a execução contratual, concretizando as 

falhas apontadas acima. 

Do exposto, conclui-se que há falhas na etapa de acompanhamento da 

execução contratual e que problemas na designação e composição da 

equipe de gestão dos contratos podem ter contribuído para a sua ocorrência. 

Em sua manifestação, em relação a sanar as falhas apontadas no 

recebimento dos equipamentos adquiridos por meio do Contrato n.º 

18/2019, o TRT informou que as providências foram tomadas e indicou os 

documentos referentes ao recolhimento da diferença de valores no PROAD 

n.º 2033/2019. 

Ante essa manifestação, após a análise do referido processo 

administrativo, verificou-se que a expedição da Guia de Recolhimento da 

União (GRU) e o comprovante de pagamento pela empresa da diferença de 

valores encontram-se acostados no PROAD 2033/2019, conforme indicado 

pelo Tribunal. Observou-se, no entanto, que o contrato não foi aditivado 

nos termos da negociação realizada pelo fiscal do contrato. Logo, persiste a 

necessidade de formalização da alteração negociada pela fiscalização na 

condição pactuada no contrato por meio de termo aditivo. Em relação ao 

aperfeiçoamento dos processos de gestão e fiscalização dos contratos, em 

sua manifestação, o TRT ratificou o achado e informou que os 

procedimentos de gestão e fiscalização no âmbito da SETIC serão 

aprimorados com base nos apontamentos realizados pela equipe de 

auditoria. 

Quanto à recomendação de melhor distribuição dos fiscais nos 

contratos de TI, o TRT consignou que, pela natureza das aquisições, a 

responsabilidade tem recaído sobre os servidores lotados na área de 

infraestrutura. Nesse sentido, devido ao déficit de servidores em relação ao 

mínimo previsto na Resolução CNJ n.º 211/2015, a SETIC vem fazendo o 

que pode para realizar essas funções sem sobrecarregar ou colapsar os 

fiscais de contratos. 
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Acerca disso, em que pese não haver dúvidas sobre a preocupação da 

SETIC em não sobrecarregar os fiscais dos contratos, cumpre ressaltar que 

sempre há oportunidade de reavaliação e, por vezes, mesmo diante da 

justificativa apontada pelo Tribunal, de otimizar a designação dos fiscais de 

contratos. 
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“a ação de revisão dos pagamentos realizados no Contrato n.º 31/2015 

nos meses em que houve descumprimento dos níveis de serviço acordados e 

de realização de glosa retroativa atende parcialmente ao presente achado. 

No entanto, verifica-se a oportunidade de melhoria nos processos de 

contratação de soluções de TI e de gestão e fiscalização contratual, no 

tocante à elaboração do plano de trabalho e termo de referência, conforme a 

Resolução CNJ n.º 182/2013, à vinculação do pagamento dos contratos de 

prestação de serviços ao cumprimento dos acordos de nível de serviço 

firmados e à exigência do cumprimento da qualificação da técnica da 

equipe alocada para o contrato. 
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Por fim, reitera-se a urgente realização de novo certame licitatório 

para substituição do Contrato n.º 31/2015, ainda no presente exercício. 
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–

 

Para as Questões de Auditoria n.os 1 a 3, que tratam da efetiva 

utilização dos bens e/ou serviços contratados com recursos do CSJT e da 

atuação do TRT na fiscalização e gestão dos contratos celebrados de forma 

centralizada pelo Conselho, os procedimentos realizados não evidenciaram 

achados merecedores de registro. 

Em relação à contratação de bens e serviços de TI, Questões de 

Auditoria n.os 4 a 7, as principais inconformidades encontradas foram 

relativas às falhas no planejamento da contratação (Achado 2.1), no 

processo de contratação de soluções de TI (Achado 2.2) e no processo de 
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gestão e/ou fiscalização contratual estabelecidos no âmbito do Tribunal 

(Achado 2.3). 

Sob o aspecto da eficiência na governança da TI, Questões de 

Auditoria n.os 8 a 11, os encaminhamentos visaram à implementação de 

controles internos e ao estabelecimento de processos que racionalizem os 

trabalhos e assegurem o atendimento dos requisitos dispostos nos 

normativos e nas melhores práticas vigentes (Achados 2.5 a 2.11). Nesse 

contexto, as propostas de encaminhamento relativas à gestão de TI buscam 

contribuir para a eficiência da governança da TI na Justiça do Trabalho, 

bem como para a eficiência e economicidade das contratações do Tribunal 

nessa área. 
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